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UGS

Nº 70049281744 (N° CNJ: 0234765-86.2012.8.21.7000)

2012/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO. CICLISTA. INCAPACIDADE. INTERDIÇÃO. CULPA. SEMÁFORO. DANOS MATERIAIS E MORAIS.
1. Dinâmica do acidente: as provas preponderam em favor da versão autoral, a indicar que a culpa pelo acidente foi do condutor do veículo segurado, o qual, inobservando o sinal semafórico que lhe era desfavorável, atingiu, em um cruzamento, o ciclista que por ali transitava, quando o sinal se apresentava verde para este. Ausência de prova relativa à culpa da vítima.

2. Danos morais: em decorrência das graves lesões que sofreu, o autor restou incapaz para praticar os atos da vida civil, tendo sido interditado. Montante indenizatório fixado na sentença (R$ 60.000,00) que se apresenta adequado para a extensão do dano, em consonância com o princípio da reparação integral do dano.

3. Pensionamento mensal. Termo final: o pedido formulado na inicial prevê, como termo final, a data em que a vítima completar 74 anos de idade, devendo ser reformada a sentença, pois concedia a pensão mensal de forma vitalícia.

4. Pensionamento mensal. 13ª parcela: os pedidos formulados pelas partes são interpretados restritivamente, de modo que a ausência de pedido referente a 13º pagamento ao final do ano desautoriza a presunção do pleito e, conseqüentemente, seu deferimento. Pedido, ademais, que se apresenta como indesejável inovação recursal.
Apelação parcialmente provida e recurso adesivo desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo e negar provimento ao recurso adesivo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Guinther Spode (Presidente) e Des. Mário Crespo Brum.
Porto Alegre, 10 de abril de 2014.

DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)
De início, adoto o relatório da sentença, a fim de evitar desnecessária tautologia:

EDSON RIBAS DO NASCIMENTO, representado por sua curadora, ELIANE SILVEIRA DO NASCIMENTO, ingressou com ação ordinária em face de RVA PROMOÇÃO DE VENDAS, na pessoa de seu sócio, Rogério Correa da Silva, alegando que trafegava com sua bicicleta na via pública, quando foi atingido pelo veículo de propriedade da ré, o qual era conduzido em alta velocidade e desrespeitado o sinal semafórico que determinava a parada do veículo. Disse que deve ser indenizado pelos prejuízos de ordem moral e material sofridos, bem como que lhe deve ser arbitrada pensão mensal e vitalícia, diante das lesões sofridas. Requereu antecipação de tutela para fixação de alimentos provisionais, a Assistência Judiciária Gratuita e a procedência do pedido. Juntou documentos.

Deferida a gratuidade (fl. 29), a ré foi citada (fls. 35/verso) e apresentou contestação de forma conjunta com Rogério (fls. 40/45), alegando, preliminarmente, a necessidade de denunciação da lide à sua seguradora, bem como a inépcia da inicial quanto ao pedido de reparação por danos morais, pois não estipulado o valor pretendido. No mérito, aduziram que o acidente aconteceu por culpa exclusiva do autor. Impugnou o pedido de indenização e os danos referidos na exordial. Requereram a extinção do feito ou a improcedência do pedido. Juntaram documentos.

Foi apresentada, também, reconvenção proposta pela ré e por Rogério Correa da Silva (fls. 37/39), na qual pleiteiam indenização pelas despesas que enfrentaram com o conserto do veículo, perícia e valores que alcançaram à família do autor à título de auxílio pelo acidente, bem como o pagamento dos valores que o autor busca indevidamente. Requereram a procedência do pedido. 

Recebida a reconvenção (fl. 61), houve réplica (fls. 66/68) e contestação à reconvenção (fls. 70/71), reiterando que o acidente ocorreu por culpa dos réus, não sendo cabível o pedido de repetição do indébito formulado na reconvenção. Requereu a improcedência do pedido.

O autor falou sobre as provas (fl. 69), apresentou réplica (fl. 73) e foi saneado o feito (fls. 78/79), comparecendo aos autos a denunciada, informando da aceitação da denunciação oferecida, sustentando que a indenização deve-se limitar ao montante da apólice. No mérito, reportou-se aos termos da contestação apresentada pelo denunciante. Requereu a improcedência do pedido. Juntou documentos.

Não houve réplica, sendo realizada audiência de instrução (fls. 155/157 e 160/162). A parte autora apresentou memoriais (fls. 206/214) e o Ministério Público parecer (fls. 221/231).

Foi juntado documento com os memoriais, oportunizando-se vista a parte adversa (fls. 234/235).

Sobreveio sentença, com o seguinte dispositivo:

ISSO POSTO, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido intentado por EDSON RIBAS DO NASCIMENTO, representado por sua curadora, em face de RVA PROMOÇÃO DE VENDAS e CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS S/A, para CONDENAR as rés ao pagamento de pensão vitalícia ao autor, exigível todo o dia 22 de cada mês(salvo se retomar a capacidade laborativa) no valor equivalente a um salário mínimo nacional, desde a data do acidente (22/03/2006), bem como reparação por danos morais no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), devendo ambos os valores serem atualizados conforme disposto na fundamentação acima. A condenação da seguradora denunciada fica limitada ao montante da apólice, que deve ser atualizado monetariamente também como disposto acima na fundamentação.

Em face da sucumbência recíproca, a parte autora arcará com 1/3 das custas processuais e honorários advocatícios aos procuradores das rés, os quais fixo em R$ 5.000,00, a serem igualmente divididos entre os procuradores de cada ré. As rés, por metade, arcarão com o restante das custas processuais e honorários advocatícios ao procurador da autora, os quais fixo em 10% sobre o valor atualizado da condenação (dano moral e material vencido até esta data). Os valores dos honorários devem ser compensados, nos termos da Súmula 306 do STJ, ficando suspensa a exigibilidade aos detentores da Assistência Judiciária Gratuita.

Irresignada, apela CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS. Em suas razões (fls. 244/248), aduz que o sinistro ocorreu por culpa da vítima, não sendo o depoimento da testemunha Júlio César da Cruz categórico para imputar ao condutor do veículo segurado a autoria do evento danoso. Reputa excessivo o valor concedido a título de danos morais (R$ 60.000,00). Refere que a sentença deferiu pensionamento mensal vitalício, em que pese o pedido certo, na inicial, de que o pagamento se desse até a data em que o demandante atingir 74 anos de idade, incorrendo, assim, em julgamento ultra petita. Requer o provimento do apelo, com a improcedência dos pedidos formulados na inicial.
Contra-razões nas fls. 255/263.

ÉDSON RIBAS DO NASCIMENTO recorre adesivamente. Em suas razões (fls. 264/269), aduz que a sentença, ao deferir o pensionamento mensal, nada dispôs quanto ao pedido de 13º pagamento anual, propondo uma analogia com o 13º salário decorrente de relação de trabalho. Reputa indevida a autorização para que sejam compensados os honorários sucumbenciais. Requer o provimento do recurso adesivo.

O prazo para contra-razões transcorreu in albis, consoante certidão da fl. 271.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

Cuida-se de recursos (apelação cível e recurso adesivo) interpostos contra a sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados por ÉDSON RIBAS DO NASCIMENTO (recorrente adesivo/apelado) em face de RVA PROMOÇÕES DE VENDAS e  CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS (apelante/recorrida adesiva), nos autos da ação indenizatória relativa a acidente de trânsito.

Primeiro dos pontos a ser examinado, dentre aqueles que foram devolvidos pelos recursos interposto, versa sobre a culpa do condutor do veículo segurado.

Ao contrário do que alega a apelante, a responsabilidade do preposto da ré ficou devidamente comprovada nos autos, pela prova documental, mas, sobretudo, pelo depoimento prestado por Júlio César da Cruz (fls. 160/163), testemunha presencial que estava de frente para o semáforo que se apresentava para o autor, com sua bicicleta.

Nesses moldes decidiu o Magistrado sentenciante, o qual, aliás, presidiu a instrução, tendo contato direto com a produção da prova.

Mesmo que assim não fosse, em resposta às razões de apelo, registro que a resolução do caso demanda a adoção do modelo de constatação fática da preponderância das provas, não havendo falar em necessidade de prova categórica, como suscitado nas razões da apelante.

Diante do conjunto probatório trazido aos autos, caberia à ré e à seguradora produzir as provas em sentido contrário, ônus do qual, a toda a evidência, não se desincumbiram (art. 333, II, do CPC).

Mantida a sentença, no tocante à dinâmica do evento danoso e à culpa pela sua realização, passo ao exame das rubricas indenizatórias (quantum do dano moral, quantidade de pagamentos mensais ao ano e o respectivo termo final).

Em conseqüência do acidente, o autor sofreu lesões que acarretaram sua interdição, uma vez que incapaz não só de laborar, mas de praticar quaisquer atos da vida civil (fl. 19), como reconhecido na sentença (fl. 239), sem a interposição de recurso, no ponto.

A condenação imposta a título de danos morais, fixada pelo Juízo de origem no valor de R$ 60.000,00, não merece reparos, está adequado ao princípio da reparação integral do dano (art. 944 do CC) e à dupla finalidade do instituto (efeitos reparatório e pedagógico), não comportando redução.

Os critérios de atualização vão mantidos nos mesmos termos da sentença, pois, mesmo que o termo inicial dos juros de mora (desde a data do trânsito em julgado da condenação) esteja em descompasso com a jurisprudência desta Câmara e do STJ (desde a data do evento danoso, por se tratar de responsabilidade civil extracontratual – Súmula nº 54 do STJ), pois não houve recurso da parte interessada, nesse particular.

No que tange à condenação ao pagamento de pensão mensal, devolvem as partes as questões relativas ao seu termo final e à exigibilidade ou não de um 13º pagamento anual.

Nesse ponto, o Juízo de origem condenou a ré e a seguradora ao pagamento de pensão vitalícia ao autor, exigível todo o dia 22 de cada mês (salvo se retomar a capacidade laborativa) no valor equivalente a um salário mínimo nacional, desde a data do acidente (22/03/2006).

Sucede que o pedido do autor foi certo e determinado, para que os pagamentos mensais ocorressem até a data em que o autor atinja setenta e quatro anos de idade (fl. 14), como observado nas razões de apelo da seguradora.

Desse modo, deve ser acolhida a irresignação da apelante, ao efeito de se extirpar a parte excedente do decisum.

Por outro lado, alega o autor, em recurso adesivo, que a sentença nada referiu acerca do pedido de 13º pagamento anual, que teria sido incluído na inicial.

Nesse ponto, todavia, não merece reparos a sentença.

Sucede que, a despeito de ser o 13º salário um direito constitucional garantido aos trabalhadores assalariados, consoante pacífico entendimento jurisprudencial, trata-se de pedido que não se presume, devendo ser formulado de maneira expressa, na inicial, para, então, ser apreciado.

Sucede que tal pleito não foi trazido na inicial, não podendo ser presumido, como já se disse, sob pena de indevida interpretação extensiva ao pedido, em violação ao princípio inserido no art. 293 do Código de Processo Civil.

Ademais, referido pedido, formulado de maneira expressa apenas em sede de recurso, configura inaceitável inovação neste grau de jurisdição, o que não se admite.

Ante tais comemorativos, dou parcial provimento ao apelo, apenas para delimitar o termo final do pensionamento mensal até a data em que o autor completar 74 anos de idade (ou recobrar sua capacidade), negando provimento, por outro lado, ao recurso adesivo.
No que se refere aos artigos invocados pelas partes, dou-os por prequestionados, com a finalidade de evitar eventual oposição de embargos declaratórios tão-somente para este fim.  

Des. Mário Crespo Brum (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Guinther Spode (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. GUINTHER SPODE - Presidente - Apelação Cível nº 70049281744, Comarca de Cachoeirinha: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ALEXANDRE KREUTZ
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